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ATO Nº 005/2020 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas 
pelo artigo 17, inciso XII, alíneas “h” e “i” da Lei Complementar 
Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º É facultado aos integrantes desta Instituição 
deixar de comparecer ao serviço na data do aniversário, desde que 
não haja prejuízo ao desenvolvimento dos trabalhos.

§ 1.º O beneficiário poderá usufruir do benefício em 
outra data, desde que não ultrapasse a do próximo aniversário.

 § 2º  É assegurado o benefício ao servidor quando a 
data de seu aniversário coincidir com sábado, domingo, feriado e 
ponto facultativo, excluindo-se, no entanto, se ocorrer nas férias, 
recessos e licenças. 

Art. 2º O membro deverá comunicar, mediante E-doc e 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data de usufruto 
facultado no presente ato, com o “DE ACORDO” do substituto 
automático, ao Procurador-Geral de Justiça, ao Corregedor-Geral 
do Ministério Público.

Art. 3º O servidor deverá informar ao Departamento 
de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento, mediante E-doc, 
o usufruto facultado no presente ato, com a anuência da chefia 
imediata.

Art. 4º O descumprimento das comunicações previstas no 
presente ato poderá implicar na perda da respectiva remuneração, 
bem como na apuração de eventual falta disciplinar. 

Art. 5.º REVOGAM-SE o Ato nº 016/2019, de 13 de 
fevereiro de 2019, e demais disposições em contrário.

Art. 6.º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 006/2020

Regulamenta o pagamento do auxílio-
alimentação instituído em benefício dos 
integrantes do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que são conferidas pelo 
artigo 17, inciso XII, b e i, da Lei Complementar nº 51/2008; 

Considerando que o artigo 22 da Lei nº 3.472, de 03 
de maio de 2019, concede o benefício do auxílio-alimentação aos 
integrantes do Ministério Público e estabelece em seu § 3º que os 
critérios de pagamento serão fixados por Ato do Procurador Geral 
de Justiça; e

Considerando que o estudo de impacto orçamentário 
e de disponibilidade financeira autorizam o pagamento da verba 
indenizatória para custear despesas com o pagamento do benefício 
aos integrantes deste Ministério Público;

ATO Nº 004/2020
		

Dispõe acerca da forma do pagamento da 
gratificação natalina aos integrantes do 
Ministério Público do Estado do Tocantins.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no exercício de suas atribuições legais, previstas 
na Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e; 

RESOLVE:

Art. 1º. A gratificação natalina, instituída na forma da 
lei, será adiantada no correspondente a 50% do valor bruto do 
subsídio ou vencimento, no respectivo mês de nascimento dos 
membros e servidores do Ministério Público do Estado do Tocantins 
ou no contracheque do mês de junho, havendo disponibilidade 
orçamentário-financeira.

Parágrafo único. O aniversariante do mês de janeiro  
perceberá a antecipação prevista neste Ato no contracheque de 
janeiro, em atenção ao disposto nos arts. 2º e 34, da Lei Federal 
n° 4.320, de 17 de março de 1964, em razão do princípio da 
anualidade orçamentária e do regime de competência anual do 
exercício financeiro que coincide com o ano civil.

Art. 2° Os interessados em antecipar 50% da gratificação 
natalina no contracheque do mês de junho deverão encaminhar 
solicitação, via E-doc, ao Departamento de Gestão e Folha de 
Pagamento, impreterivelmente até o dia 15 de junho do respectivo 
exercício.

Art. 3° O membro ou servidor que não tiver interesse 
em receber a referida antecipação da gratificação natalina deverá 
manifestar-se, mediante E-doc, ao Departamento de Gestão e 
Folha de Pagamento, no prazo impreterível de 30 de dias de 
antecedência da data de seu aniversário.

Art. 4° O membro ou servidor que receber o adiantamento 
da gratificação natalina e tiver o vínculo encerrado com o Ministério 
Público deverá devolver o valor correspondente ao período não 
trabalhado, nos prazos e condições estabelecidos pelo Procurador-
Geral de Justiça.

Parágrafo único. Na hipótese de ausência de devolução 
consoante estabelecido, a Procuradoria-Geral de Justiça adotará 
as pertinentes providências para garantir a devolução pelo membro 
ou servidor, do valor percebido indevidamente.

Art. 5º. REVOGAM-SE o Ato nº 138/2018, de 03 de 
dezembro de 2018, e demais disposições contrárias.

Art. 6º. Este Ato entra em vigor a partir da data de sua 
publicação com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2020.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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RESOLVE:

Art. 1º. Regulamentar a concessão da verba 
indenizatória, denominada auxílio alimentação, destinada a custear 
despesas de alimentação dos integrantes deste Ministério Público.

Art. 2º. O auxílio alimentação será concedido a todos os 
integrantes do Ministério Público do Estado do Tocantins em efetivo 
exercício.

Parágrafo único – Os servidores de outros órgãos e 
entidades à disposição do Ministério Público também farão jus ao 
benefício do auxílio-alimentação, desde que apresentem declaração 
de que não recebem este benefício ou outro similar, emitida pelo 
órgão ou entidade de origem.

Art. 3º. O servidor que acumule licitamente cargos ou 
empregos públicos, na forma da Constituição Federal, terá direito à 
percepção de um único auxílio-alimentação, mediante opção, sob 
pena de imediata suspensão do pagamento do auxílio e devolução 
dos valores indevidos recebidos.

Parágrafo único – A opção a que se refere o caput deste 
artigo, será formalizada perante o Departamento de Gestão de 
Pessoas e Folha de Pagamento, mediante declaração do servidor, 
no prazo de cinco dias úteis, a contar da acumulação de cargos.

Art. 4º. Por meio de requerimento fundamentado ao 
Diretor Geral, o beneficiário solicitará a exclusão ou reinclusão da 
verba indenizatória. A reinclusão retroagirá à data do respectivo 
protocolo e, eventualmente, não sendo possível o pagamento no 
mês já em curso, o crédito ocorrerá  naquele subsequente ao  ato 
de deferimento.

Art. 5º. O benefício será contabilizado por dias 
efetivamente trabalhados, apurado em atestado de frequência, e 
o valor mensal será dividido por 22 (vinte dois) dias, para fins de 
pagamento e desconto proporcional.

Parágrafo único - Para efeitos de desconto do 
auxílio-alimentação, por dia não trabalhado, considerar-se-á a 
proporcionalidade de 1/22 dias, independentemente da quantidade 
de dias do mês. O desconto será efetuado no mês subsequente 
àquele em que ocorrer o fato gerador.

Art. 6º. O benefício será creditado junto com a folha de 
pagamento do mês que antecede a sua competência, observada a 
disponibilidade do crédito orçamentário e financeiro.

Art. 7º. O valor mensal do auxílio-alimentação será 
concedido em pecúnia e fixado por ato do Procurador-Geral de 
Justiça.

Art. 8º. A verba indenizatória objeto deste ato, será 
custeada com recursos do Ministério Público e na proposta 
orçamentária anual deverão ser destinados recursos necessários 
à sua manutenção.

Art. 9º. O auxílio-alimentação não será:

I- incorporado ao vencimento, remuneração, proventos 
ou pensão;

II- configurado como rendimento tributável e nem sofrerá 
incidência de contribuição para o Plano de Seguridade Social do 
servidor público;

III- caracterizado como salário utilidade ou prestação 
salarial in natura;

IV- acumulável com outros de espécie semelhante.

Art. 10. São casos de cancelamento imediato do  
benefício:

I- exoneração, disponibilidade, aposentadoria ou 
falecimento do beneficiário;

II- retorno do servidor ao órgão de origem.

Art. 11. São casos de suspensão imediata da verba 
indenizatória: 

I – licenças: por motivo de doença em pessoa da família 
por prazo superior a 3 meses, para acompanhamento de cônjuge 
ou companheiro, para o serviço militar,  para atividade política e 
para tratar de interesses particulares;

II - afastamentos para exercício de mandato eletivo, 
estudo ou missão no exterior e servir em organismo internacional;

III - afastamento preventivo em procedimento 
administrativo disciplinar;

IV - afastamento para participar de curso de formação 
relativo a etapa de concurso público.

Art. 12. Os casos omissos serão dirimidos pelo 
Procurador-Geral de Justiça.

Art. 13. Este ato entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando o Ato nº 085/2016 e respectivas disposições 
em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 09 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 007/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, c/c o art. 
22 da Lei nº 3.472, de 27 de maio de 2019, e art. 7º do Ato nº 006, 
de 09 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO que o Parecer de Impacto 
Orçamentário-financeiro nº 003/2019 emitido pelo Departamento de 
Planejamento e Gestão (ID SEI 0001219), indica a disponibilidade 
financeira e orçamentária para o pagamento da verba indenizatória 
destinada ao custeio de despesas com o reajuste do benefício 
auxílio-alimentação;

CONSIDERANDO a Decisão (ID SEI 0002160), de 08 
de janeiro de 2020, e os demais documentos carreados nos autos 
19.30.1072.0000644/2019-44;

RESOLVE:
Art. 1º FIXAR o valor mensal do auxílio-alimentação, no 

âmbito deste Ministério Público Estadual, em R$ 1.700,00 (um mil e 
setecentos reais), a partir de 1º de janeiro de 2020.

Art. 2º REVOGA-SE o ATO Nº 018/2015, de 19 de 
janeiro de 2015, e demais disposições em contrário.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 09 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 028/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009; e

Considerando o teor do Mem/DGPFP/Nº 008/2020, de 
07 de janeiro de 2020, sob protocolo nº 07010319584202076;

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR VALDOIANA PEREIRA MOTA 
VASCONCELLOS como prestadora de serviço voluntário no 
Ministério Público do Estado do Tocantins, na 27ª Promotoria de 
Justiça da Capital, nas segundas, terças e quartas-feiras, no horário 
de 08h às 12h , no período de 13/01/2020 a 12/01/2022.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de janeiro de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 029/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e solicitação 
via e-doc n: 07010318700201912;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça EDUARDO 
GUIMARÃES VIEIRA FERRO para atuar nas audiências a 
serem realizadas no dia 21 de janeiro de 2020, na Comarca de 
Araguacema.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de janeiro de 2020.

 MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
 Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 030/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e considerando o 
teor do E-doc nº 07010319745202021;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça MILTON 
QUINTANA para responder, cumulativamente, pela 7ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, no período de 07 a 10 de janeiro de 2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000378/2019-81.
ASSUNTO: Inventário Anual de Almoxarifado ref. exercício 2019.

DESPACHO Nº 005/2020 – Na forma do artigo 17, 

incisos IX e XII, alínea “i”, ambos da Lei Complementar nº 51, de 

02 de janeiro de 2008, c/c artigos 36, § 2º e 37, inciso I, do Ato 

PGJ n° 02/2014; em consonância com o Parecer Administrativo 

nº 266/2019, da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, de  

(fls. 148/151); e considerando os levantamentos e diligências 

realizadas e demais documentos que instruem os presentes autos; 

DETERMINO que sejam adotadas as seguintes providências pela 

Área de Almoxarifado:

1) No que tange aos materiais relacionados na Planilha 

às fls. 139/145-v, que constam no Sistema ALMOX, porém não 

foram encontramos no estoque físico; proceda com os ajustes 

necessários para regularização das divergências; e

2) No que se refere a situação do item 5.2 do Relatório 

inicial, que relaciona materiais de consumo existentes no Estoque 

Físico, mas que não constam no Sistema ALMOX (fls. 94/99); 

adotem as providências necessárias para que tais itens sejam 

novamente agregados aos quantitativos reais, regularizando o 

estoque físico com o registrado no Sistema ALMOX.

Determino o encaminhamento dos autos à Diretoria-

Geral para as providências.

CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de janeiro de 2020.

Maria Cotinha Bezerra Pereira
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA DG Nº 005/2020

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99, da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Departamento de Planejamento e Gestão, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010319371202044, 
em 07 de janeiro de 2020, da lavra do(a) Chefe do Departamento 
suso.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) João 
Ricardo de Araújo Silva, referente ao período aquisitivo 2018/2019, 
marcadas anteriormente de 08/01/2020 a 25/01/2020, assegurando 
o direito de usufruto desses 18 (dezoito) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 08 de janeiro de 2020.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

AUTOS Nº: 2008.0701.000669
PARECER Nº: 001/2020
ASSUNTO: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM FACE DA 
DECISÃO/DG Nº 114/2019 – MANUTENÇÃO DA CONCESSÃO DE 
REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO DE 06 HORAS
INTERESSADA: ELIANA BATISTA DE LIMA

DECISÃO Nº. 001/2020 – Acato, na íntegra, o opinativo 
do Parecer nº. 001/2020, datado de 03 de janeiro de 2020, de fls. 
69/70, da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral desta Procuradoria-
Geral de Justiça. Por força do Ato nº. 033/2017, art. 2º, inc. I, alínea 
“g” e da Resolução nº 008/2015/CPJ, art. 99, inciso XV (Regimento 
Interno do MPE/TO) e nos termos do art. 121 da Lei Estadual nº 
1.818/2007, ACOLHO o pedido de Reconsideração apresentado 
pela servidora Eliana Batista de Lima, Matrícula n° 85108, Analista 
Ministerial Especializado – Especialidade: Administração, lotada 
junto ao Controladoria Interna desta Procuradoria-Geral de Justiça 
e nos termos do art. 112, da Lei nº 1.818/07, e, com base no Laudo 
Médico Pericial n.° 13/2019 (fl. 67), DEFIRO por mais 01 (um) ano 
a prorrogação da manutenção da concessão de redução da jornada 

de trabalho para 06 (seis) horas diárias ininterruptas concedida na 
Decisão nº 114/2019 (fl. 55).

Ao Gabinete da Diretoria-Geral para providenciar 
a publicação desta Decisão no Diário Oficial Eletrônico deste 
Ministério Público e notificar a servidora e sua Chefia imediata, cuja 
jornada deverá ser acordada por ambas as partes.

Caso a servidora necessite prorrogar o benefício é 
necessário que faça o requerimento de forma motivada e justificada 
com antecedência de 30 (trinta) dias do término do período 
retrocitado, apresentando, caso tiver, documentação médica 
atualizada.

Após, arquivem-se os autos provisoriamente no 
Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro 
de 2019.

Uiliton da Silva Borges 
Diretor-Geral  

PGJ

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0006/2020

Processo: 2019.0008336

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, em substituição 
automática, no uso de suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

DIRETORIA-GERAL

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 

Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar exames oftalmológicos à idosa M.D.G.F.F.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1.	 Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2.	 Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3.	 Oficie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína 
em 10 (dez) dias;
4.	 Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5.	 Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 08 de janeiro de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0007/2020

Processo: 2019.0008334

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, em substituição 
automática, no uso de suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
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mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar Diálise Ambulatorial ao idoso J.R.M.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1.	 Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2.	 Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3.	 Oficie-se ao NATJUS Estadual e à Coordenação de 
Regulação Estadual em Araguaína em 10 (dez) dias;
4.	 Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5.	 Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 08 de janeiro de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0008/2020

Processo: 2019.0008341

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, em substituição 
automática, no uso de suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 

de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar medicamento Imunoglobulina Humana 5G 
injetável à criança J.M.T.B.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1.	 Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2.	 Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3.	 Oficie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína 
em 10 (dez) dias;
4.	 Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5.	 Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 08 de janeiro de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0009/2020

Processo: 2019.0008335

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, em substituição 
automática, no uso de suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar consulta com Ortopedista à Sra. J.D.F.G.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1.	 Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2.	 Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3.	 Oficie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína 
em 10 (dez) dias;
4.	 Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5.	 Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 08 de janeiro de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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